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A  Real  Confraria  da  Rainha  Saiila  Isajjel,  instituida  no  meado 
do  século  XVI  na  egreja  do  convento  de  Santa  Clara,  leve  por 
principal  fundadora  a  madre  D.  Anna  de  .Menezes,  ahbadessa 
d'aquelle  mosteiro  O  seu  primeiro  Compromisso,  coníirmado  pelo 
Bispo-Conde  D.  João  Soares,  foi  impresso  no  anno  de  15G0. 

Tinha  por  fim  esta  associação  prestar  culto  á  Rainha  Santa 
Isabel,  e  orar  pelos  Irmãos  e  Berafeitores,  vivos  e  defunctos. 

Em  todas  as  quintas  feiras  do  amio,  commemoi'ando  a  morte 
da  santa  Rainha  e  a  sua  entrada  no  ceu  que  occorrera  em  egual 
dia  da  semana,  celehrava-se  missa  no  altar  da  capella  onde 
se  achava  o  tumulo  da  nossa  Protectora;  esta  missa  era  appli- 
cada  por  todos  os  Irmãos  e  Bemfeitores,  tanto  pelos  vivos  como 
pelos  fallecidos.  No  primeiro  domingo  de  cada  niez  havia  tam- 
bém na  egreja  de  Santa  Clara  missa  cantada  segundo  a  mesma 
intenção. 

Todos  os  annos  fazia  esta  Confraria  duas  procissões  em  honra 
da  sua  Padroeira:  uma  d^ellas  solemnissima,  na  véspera  da  festa 
da  Rainha  Santa,  saindo  de  um  dos  templos  da  cidadela  a  Santa 
Clara,  onde  as  freiras  cantavam  Vésperas;  a  outra  tinha  logar 
no  dia  seguinte,  4  de  julho,  dando  volta  apenas  pelas  proximi- 
dades do  convento. 

A  Confraria  era  composta  de  devotos  sem  exclusão  de  classes. 
Entre  os  Irmãos  poi-em  avuKavam  em  numero  as  pessoas  da  Uni- 
versidade; pelo  ([ue  mandava  o  Compromisso  nomear  um  mor- 
domo especial,  alumnu  daquelle  estabelecimento  scientilico,  para 
colher  as  offerlas  do  pessoal  universitário,  aUstado  n'esta  cor- 
poração religiosa. 

Não  tinha  fundos  nenhuns,  e  o  producto  das  esmolas,  colhidas 
em  cada  anno,  gastava-se  todo  em  actos  de  piedade. 

Já  então  eram  numerosas  as  indulgências  de  que  se  achava 


enriquecida  a  Confiaria  da  Rainha  Santa  Isabel;  mais  numerosas 
se  tornaram  ainda,  quando  o  Summo  Pontífice  Gregório  xiii  con- 
cedeu novas  graças  espirituaes  pela  hulla  De  salute  gregis,  da- 
tada  de  Tuscullo  aos  7  de  outubro  de  1581. 


A  nossa  corporação  assumiu  maior  importância  depois  que  o 
movimento  reslaurador  de  1640  restituiu  a  Portugal  a  perdida  au- 
tonomia. 

El-Rei  D.  João  iv,  de  posse  do  sceptro  portuguez,  mandou  logo 
inscrever  o  seu  nome,  o  de  sua  espíjsa  a  Rainha  D.  Luiza  de 
Gusmão  e  o  do  Príncipe  real  D.  Theodozio  entre  os  Irmãos  d'esta 
respeitável  Confraria.  D"ella  também  faziam  parte  as  pessoas 
mais  nobres  e  dístiiiclas  de  Coimbra  e  sua  comarca. 

Em  1(347,  sendo  ar)badessa  de  Sania  Chira  a  madre  D.  Leonor 
de  Milão,  reorganisou-se  a  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel, 
formulando  um  segundo  Compromisso,  que  veio  a  ser  approvado 
mais  tarde,  a  2  de  outubro  de  1055,  pelo  Vigário  capitular  sede 
vacante,  e  a  18  de  março  de  1071  pelo  Bispo-Conde  D.  Fr.  Ál- 
varo de  S.  Boaventura. 

Este  Compromisso  é  mais  desenvolvido  do  que  o  primeiro,  de- 
fine melhor  as  attribuições  e  competências  dos  indivíduos  e  cor- 
pos gerentes,  e  oi-ganisa  regularmente  a  corporação,  que  ainda 
continua  a  não  tei-  fundos  sob  o  novo  regimen.  O  producto  das 
jóias  de  entrada,  prestações  trimeslraes  dos  Irmãos,  e  quaesquer 
offertas  avulsas,  ludo  se  consumia  nas  solemnidades  do  culto, 
em  ornamentos  e  suífragios. 

Alterou  bastante  este  segundo  Compromisso  as  condições  de 
vida  da  Confraria,  augmentou  os  sullragios  pelos  Irmãos  defunctos, 
transferiu  as  missas  das  quintas  feiras  para  os  domingos  e  dias 
santilica(h)S,  fonnulou  o  pi-ogramma  para  a  procissão  solemne 
da  véspera  da  fesla  principal,  e  prescreveu  minuciosamente  as 
obrigações  da  cojporação,  bem  como  as  dos  Mesarios  e  Irmãos. 

O  Summo  Pontífice  Alexandre  vii,  pelo  breve  Cimi  sicut  acce- 

pimus  de  15  de  novembro  de  1055,  novamenie  abriu  o  Ihesouro 

da   Egreja,   concedendí»  indulgências  peri)eluas   aos  Irmãos  da 

Rainha  Santa  Isabel. 

Meieceu  também  esla  coi])oi-ação  as  graças  d"El-Rei  D.  Pedro  ii, 


como  havia  merecido  as  de  seu  pai.  Quando  ainda  Príncipe  re- 
gente conredeii-llie  aquellc  inonarcha  alííuns  ornamentos  riquís- 
simos, feitos  de  propósito  para  servirem  na  solemnidade  da  tras- 
ladação do  corpo  da  ilaínha  Santa  Isabel  do  velho  para  o  novo 
mosteiro. 


Depois  do  meado  do  século  xviii  achava-se  em  grande  deca- 
dência a  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel. 

Poucos  Irmãos  havia,  e  estes  mesmos  não  compareciam  a  ne- 
nhum dos  actos  a  que  eram  obriíjados.  A  procissão  da  Rainha 
Santa,  que  anteriormente  se  lizera  com  tanta  pompa,  tinha  caído 
no  maior  abandono,  ou  deixara  até  de  se  fazer. 

Vendo  isto  com  grande  magoa,  a  abhadessa  e  religiosas  de 
Santa  Clara  pedem  providencias  a  El-Rei  D.  José.  Como  resposta 
expede-se  de  Lisboa  a  provisão  de  15  de  julho  de  1771  orde- 
nando que  no  mosteiro  de  Santa  Clara  se  renove  a  li-mandade 
da  Rainha  Santa  Isabel,  que  estava  em  ruína.  Mais  prescreve  o 
mencionado  documento  que  se  faça  todos  os  annos  com  a  maior 
solemnidade  uma  procissão  no  dia  4  de  julho,  a  qual  será  acom- 
panhada pelo  Sena(k)  da  Gamara,  Collegiadas  e  Ordem  terceira 
de  S.  Francisco. 

Em  virtude  d'estas  providencias,  fez-se  novamente  a  procis- 
são com  todo  o  esplendor  no  anno  de  1772,  não  a  3  de  julho  como 
ordenava  o  Compromisso,  mas  no  dia  4  do  mesmo  mez,  segundo 
prescrevia  a  provisão  regia.  Assim  se  repetiu  nos  annos  se- 
ííuintes. 


* 


Em  virtude  das  commoções  politicas  que  agitaram  o  nosso 
paiz  no  começo  do  segundo  quartel  do  século  actual,  a  Con- 
fraria da  Rainha  Santa  decaiu,  abandonada  dos  Irmãos.  Desde 
1832  cessaram  os  actos  do  culto  a  cargo  d"ella.  Pode-se  dizer 
que  durante  20  annos  não  existiu  a  nossa  Irmandade. 

Somente  em  princípios  do  anno  de  1852,  é  que  o  M.  R.''°  Dr. 
António  José  de  Freitas  Honorato,  hoje  Arcebispo  e  Senhor  de 
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Braga  e  Primaz  das  llespanhas,  que  então  era  Lente  da  Facul- 
dade de  Theologia  e  Minislro  da  venerável  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco,  ag^^regando  a  si  outras  pessoas,  por  solicitações  da 
madre  abbadessa  de  Santa  Clara,  formou  uma  commissão  para 
n"aquelle  mesuKj  anno  fazer  com  pompa  a  festividade  real  da 
Rainiia  Santa  Isaljel,  que  ha  tanto  tempo  se  não  fazia. 

Celebrou-se  eíTectivamente  com  grande  solemnidade  aquelle  acto 
religioso  no  dia  4  de  julho  do  referido  anno,  no  meio  da  satis- 
fação, regozijo  e  enthusiasmo  de  todos  os  habitantes  de  Coimbra, 
que  assim  viam  restabelecidos  os  cultos  solemues  da  sua  Prote- 
ctora. 

Passada  a  festa,  a  20  de  julho  domesmo  anno,  teve  logar  na 
Egreja  do  real  mosteiro  de  Santa  Clara  uma  reunião  de  cava- 
lheiros, convocados  e  presididos  pelo  benemérito  Lente  da  Uni- 
versidade, o  dr.  Freitas  Honorato.  Resolveu-se  alli  restaurar  e 
reanimar  a  antiga  e  nobre  Irmandade  da  Rainha  Santa  Isabel, 
e,  para  isso,  fez-se  no  mesmo  dia  a  eleição  da  mesa  gerente,  de- 
pois de  alistados  como  Irmãos  todos  os  presentes. 

Desde  então  tem  continuado  a  Confraria  a  festejar  com  grande 
pompa  e  solemnidade  a  Rainha  Santa,  e  a  cumprir  o  encargo  de 
fazer  celebrar  misffa  todas  as  quintas  feiras  do  anno  no  abar  da 
sua  Protectora,  por  intenção  de  todos  os  Irmãos  e  Bemfeitores 
vivos  e  defunctos. 

Em  sessão  de  17  de  janeiro  de  1883,  attendendo  ás  condições 
económicas  da  corporação,  ao  trabalho,  incommodo  e  despeza 
dos  particulares,  e  á  conveniência  de  não  deixar  decair  da  pompa 
e  brilho,  com  que  costumava  fazer-se,  a  tão  sympathica  solem- 
nidade da  Rainha  Santa — ouvido  o  conselho  de  pessoas  prudentes 
e  dos  principaes  devotos  — a  Mesa  resolveu  que  de  então  em 
diante  se  fizesse  a  festa  e  procissão  somente  de  dois  em  dois  an- 
nos.  Assim  se  tem  feito  até  hoje,  com  grande  enthusiasmo  da  ci- 
dade e  enorme  concurso  de  fieis,  que  de  longes  terras  vêm  as- 
sistir aos  festejos  dedicados  á  Rainha  Santa. 

Para  maior  brilho  d 'estas  festas,  não  tem  faltado  alguns  annos 
a  presença  de  pessoas  reaes. 

Alem  (Festa  honra,  outras  têm  sido  dispensadas  á  Confraria 
da  Rainha  Santa  IsaJjel  nos  últimos  tempos  pelos  nossos  Monar- 
chas. 

A  9  de  dezembro  de  1863  foi  esta  associação  honrada  por 
SS.  MM.  El-Rei  D.  Luiz  i  e  a  Rainha  a  senhora  D.  Maria  Pia,  que 
se  dignaram  inscrever  seus  nomes  cm  o  numero  dos  Irmãos 
a'ella. 
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S,  M.  El-Rei  o  senhor  0.  Carlos  i  quiz  imitar  seus  Pais  nas 
mercês  que  dispensaram  a  csla  corporação,  e  declarou-se  Prote- 
ctor da  nossa  ConíVaria,  o  que  foi  communicado  á  .Mesa  por  carta 
escripta  em  seu  real  nome  com  data  de  15  de  agosto  de  1890. 

O  infante  I).  Augusto,  Duque  de  Coimbra,  também  era  nosso 
Irmão  e  Juiz  perpetuo. 

* 


Entretanto  a  Real  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel,  desde  a 
sua  restauração  em  185-2,  por  nenhum  Compromisso  ou  Esta- 
tuto se  tem  governado. 

O  segundo  Compromisso  acha-se  por  tal  forma  antiquado,  que 
impossível  seria  pol-o  hoje  em  vigor. 

Já  de  ha  muito  se  reconhecia  a  necessidade  de  formular  um 
Compromisso  novo.  A  .Mesa  chegou  mesmo  por  varias  vezes  a 
occupar-se  do  assumpto,  mas  nunca  se  apresentaram  trabalhos 
organisados. 

Ultimamente  porem,  na  sessão  de  27  de  abril  de  1890,  a  actual 
Mesa  gerente  resolveu  tratar  efficazmonte  da  elaboração  e  appro- 
vação  de  um  terceiro  Compromisso.  Na  mesma  sessão  approvou 
um  projecto  de  orçamento  em  que  se  incluia  averba  de  despeza 
que  se  julgou  necessária  para  este  efíeito. 

A  22  de  outubro  seguinte  a  referida  Mesa  pediu  ao  seu  Pre- 
sidente que  se  incumbisse  da  redacção  d'aquelle  documento.  No 
desempenho  d"esta  honrosa  commissão  elaborou-se  o  seguinte 
projecto  de 


NOVO  COMPROMISSO 


DA 


REAL  CONFRARIA  DA  RAIA  SANTA  ISABEL 


PROTECTORA  DE  COIMBRA 


Erecta  na  Eyreja  do  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara 
da  mesma  cidade 


TITULO  I 
Confraria.  —  Sócios  e  associados 

CAPITULO  I 
Natureza,  fins  e  meios  da  Confraria 

Artigo  1." 

A  Real  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel  é  uma  sociedade 
christã,  composta  de  sócios  chamados  Confrades  todos  do  sexo 
masculino,  em  numero  de  cem,  congregados  sol)  o  patrocínio  de 
Santa  Isabel,  Rainha  de  Portugal,  e  tem  a  sua  sede  na  Egreja  do 
Real  .Mosteiro  de  Santa  Clara  de  Coimbra. 

Art.  S.'' 

Os  Qns  d  "esta  Confraria  são  os  seguinles: 
1.°  Concorrer  para  o  maior  esplendor  c  docência  do  cullo  (H- 
vino  em  geral; 
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2.°  Festejar  todos  os  aiinos  a  sua  Padroeira  na  Egreja  do  Real 
Mosteiro  de  Santa  Clara,  ou  ein  Santa  Cruz,  celebrando  a  respe- 
ctiva novena  e  oitavario  desde  o  dia  25  de  junho  até  11  de 
julho; 

3."  Celebrar  com  pompa  a  sua  festividade  principal  no  templo 
de  Sania  Cruz  doesta  cidade,  em  o  domingo  immediato  ao  dia  4 
de  julho,  todos  os  annos  cuja  terminação  seja  zero  ou  par; 

4.°  Fazer  rezar  pelo  Revei-endo  Capellão  uma  missa  em  cada 
quinta  feira  do  anno,  no  altar  da  Rainha  Santa,  na  Egreja  do 
Mosteiro  de  Santa  Clara,  applicada  por  todos  os  Confrades,  Ir- 
mãos e  bemfeitores  vivos  e  defunclos; 

5."  Exercer  a  caridade  e  beneficência,  apphcaiido  para  isso 
em  cada  anuo  pelo  menos  a  decima  parte  de  sua  receita  ordi- 
nária, e  satisfazendo  os  encargos  d'esta  natureza  que  forem  im- 
postos por  lei; 

6.°  Contribuir  para  o  desenvolvimento  da  Instrucção  primaria 
n'esta  freguezia,  subsidiando,  quanto  possa,  a  respectiva  cadeira, 
se  ella  precisar  d 'este  subsidio. 

§  único.  A  Confraria  incumbir-se-ha  de  celebrar  com  mode- 
rada pompa  a  festividade  annual  no  dia  4  de  julho  na  Egreja  de 
Santa  Clara,  caso  a  Universidade  venha  a  deixar  de  cumprir  este 
encargo. 

Art.  3.° 

Os  meios  de  que  a  Confraria  dispõe  para  fazer  face  á  despeza 
são  fornecidos  pela  receita  tanto  ordinária  como  extraordinária. 


Art.  4.** 

É  receita  ordinária  o  seguinte: 

1."  As  jóias  de  entrada  dos  Irmãos  associados  de  que  se  fat- 
iará no  n.°  1.°  do  art.  26. °; 

2.°  Os  annuaes  pagos  pelos  Confrades  e  Irmãos  associados 
como  se  acha  determinado  no  n.°  2."  do  mesmo  art.  e  no  n.°  1.° 
do  art.  13.*^; 

3."  O  producto  das  multas  em  que  por  ventura  alguns  Con- 
frades ou  Irmãos  forem  condemnados,  segundo  o  disposto  no 
art.  81."; 

4.°  O  rendimento  de  quaesquer  bens  ou  capitães  que  a  Con- 
fraria tenha  ou  venha  a  ter. 


Modelo  (III  i/i.sn/iiiti  (I  (jiu-  Si'  refere  o  ^  iniieo  do  arl.  7," 
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Art.  5." 

Constituem  receita  extraordinária: 

1."  O  proílucto  fias  esmolas,  oílertas  ou  donativos  qualquer  que 
seja  a  sua  natureza; 

2.°  A  importância  da  alienação  de  bens  da  Confraria,  rlevida- 
mente  auctorisada  nos  termos  ria  lei; 

3.°  Toda  e  qualquer  receita  não  incluída  nos  números  do  art, 
antecedente. 

CAPITULO  II 

Confrades  —  sua  nomeação,  garantias  e  obrigações 

AuT.  6." 

Os  Confrades  são  os  únicos  memijros  que  propriamente  con- 
stituem a  Confraria,  por  isso  só  a  elles  incnmhe,  e  tamhcm  por 
concessão  aos  Irmãos  beneméritos,  a  interveni'ã(j  na  gerência  e 
administração  dos  negócios  da  mesma. 

Art.  7.° 

Em  todos  os  artos  reliíriosos  da  Confraria  os  Confrades  usarão 
opa  de  seda  branca  com  murça  cor  de  castanha. 

I  único.  Os  Ecclesiasticos,  Lentes  e  Aucloridades,  que  se  apre- 
sentem com  o  seu  unifonne  oííicial,  usarão  como  único  dislinctivo 
uma  cruz  de  ouro,  pen<lente  de  um  coUar  de  íita  de  seda  côr  de 
castanha. 

Art.  8." 

Quando  se  adiar  vago  algum  logar  rle  Confrade,  o  Presidente 
mandará  annunciar  íjue  está  aberto  durante  quinze  dias  o  con- 
curso, ao  qual  só  terão  direito  de  concorrer  os  indivíduos  que 
se  achem  inscriptos  como  Ii^mãos  associados,  segundo  as  disposi- 
ções dos  artt.  2U.°,  21.",  ou  §  único  do  art.  27." 
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Art.  9.° 

Terminado  o  praso,  serão  presentes  em  sessão  da  Mesa  os  re- 
querimentos dos  concorrentes,  de  entre  os  quaes  por  escrutinio 
secreto  se  escolherá  um,  que  será  pelo  Presidente  proclamado, 
marcando-se  o  dia  em  que  deverá  comparecer  para  assignar  o 
respectivo  termo  de  matricula,  junclamente  com  o  mesmo  Pre- 
sidente e  Secretario. 

I  único.  Não  poderão  ser  Confrades  os  empregados  da  Mesa. 

Art.  10.°     ~ 

Nenhum  Irmão  associado  poderá  ser  nomeado  Confrade  sem 
que  satisfaça  as  seguintes  condições: 

1.^  Ser  exemplar  em  sua  conducta  e  de  probidade  reconhecida; 

2.*  Maior  de  vinte  e  um  annos,  ou  emancipado,  e  dotado  de 
zelo  pelas  cousas  religiosas; 

3.^  Que  saiba  ler  e  escrever. 

Art.  11.° 

O  Confrade  que  uma  vez  fôr  expulso  na  forma  dos  artt.  78.°, 
79.°  e  80."  d'este  Compromisso,  perde  o  direito  de  jamais  con- 
correr a  qualquer  futuro  concurso. 

Art.  12.° 

Os  Confrades  tòm  as  seguintes  vantagens : 

1.*  Poderem  alcançar  todas  as  graças  e  indulgências  concedi- 
das aos  Irmãos  d'esta  Confraria  pelos  Summos  Ponlifices  Gregó- 
rio XIII,  na  bulia  De  salute  gregis  de  7  de  outubro  de  1581,  e 
Alexandre  vii  no  seu  breve  Cum  sicut  accepimus  de  15  de  no- 
vembro de  1655,  e  outras  quaesquer  que  tenham  sido  ou  ve- 
nham de  futuro  a  ser  concedidas; 

2.*  Participar  do  fructo  especial  das  missas  todos  os  annos 
celebradas  pelo  Reverendo  Capellão,  segundo  o  disposto  no  art. 
73.°  n.°  1.°,  bem  como  de  todas  as  boas  obras  realisadas  na 
Confraria. 
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3/  Colebrar-se  uma  missa  por  sua  alma,  com  assistência  da 
Mesa  e  Irmãos,  logo  que  iiaja  noticia  do  seu  fallecimento; 

k.^  Serem  eleitores  e  elegíveis  para  os  cargos  da  Mesa; 

5.*  Terem  voto  deliberativo  nas  Assemblèas  geraes  da  Corpo- 
ração. 

Art.  13.° 

Alem  das  obrigações  impostas  no  art.  26.°,  a  todos  os  Irmãos 
associados,  incumbem  aos  Confrades  mais  as  seguintes : 

1.^  Pagar  annualmente  a  prestação  de  quinhentos  réis  para  o 
cofre  da  Corporação. 

2.*  Acceitar  e  bem  servir  qualquer  cargo  da  Confraria  para 
que  forem  eleitos. 

Art.  14.° 

Quando  qualquer  Confrade  deixe  de  satisfazer  a  importância 
de  três  annuidades,  quer  sejam  immediatamente  consecutivas 
quer  não,  e  depois  de  devidamente  avisado,  considera-se  ter 
abandonado  a  Confraria. 


CAPITULO  III 
Irmãos  beneméritos  — sua  nomeação  e  garantias 

Art.  15.° 

Em  Assemblêa  geral  poderão  ser  declarados  Irmãos  benemé- 
ritos os  indivíduos  de  qualquer  dos  sexos  que,  reunindo  as  con- 
dições prescriptas  no  art.  10.°,  tenham  prestado  a  esta  Con- 
fraria serviços  ou  beneílcios  extraordinários,  repetidos,  ou  de 
importância  excepcional  e  reconhecida,  toruando-se  por  isso  cre- 
dores de  tão  elevada  honra,  que  só  raras  vezes  deverá  ser 
concedida. 

Art.  16.° 

O  Presidente  fará  passar  ao  Irmão  benemérito  o  respectivo 
diploma  era  nome  da  Confraria,  o  qual  será  assignado  por  toda 
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a  Mesa,  que  enviará  uma  deputação  a  entregar  este  documento 
ao  agraciado. 

Art.  17.» 

Haverá  no  livro  de  matricula  dos  Confrades  logar  especial  onde 
serão  inscriptos  os  nomes  dos  Irmãos  beneméritos,  com  indica- 
ção do  dia  em  que  a  Assembléa  geral  lhes  conferiu  este  titulo, 
e  dos  serviços  sobre  que  recahiu  tal  honra. 

I  1.°  Quando  o  Irmão  benemérito  não  estiver  já  matriculado 
como  Irmão  associado,  sêl-o-ha  n'esta  occasião,  sem  que  por  isso 
fique  sujeito  ao  pagamento  da  respectiva  jóia  ou  annuidades. 

I  2.°  Se  fôr  um  Confrade  nomeado  Irmão  benemérito,  lançar- 
se-ha  nota  no  hvro  da  matricula  dando  baixa  no  numero  dos 
Confrades,  inscrever-se-ha  o  seu  nome  entre  os  Irmãos  benemé- 
ritos, e  preencher-se-ha  o  logar  vago  de  Confrade  pela  forma 
indicada  nos  artt.  8.°  e  9.° 


Art.  18.'» 

Os  Irmãos  beneméritos  do  sexo  masculino  gosarão  todas  as 
vantagens  dos  Confrades  sem  estarem  sujeitos  ás  respectivas 
obrigações,  e,  como  distinctivo,  usarão  a  cruz  a  que  se  refere 
o  I  único  do  art.  7.°,  pendente  de  fita  larga,  posta  a  tiracoUo. 


CAPITULO  IV 
Irmãos  associados  —  sua  admissão,  vantagens  e  obrigações 

Art.  19.° 

Alem  dos  Confrades  e  dos  Irmãos  beneméritos,  também  serão 
admittidos,  com  o  nome  de  írmãus  associados,  ináixiáuos  da  sun- 
bos  os  sexos  em  numero  ilUmitado,  os  quaes  terão  algumas  das 
garantias  dos  Confrades,  sujeitando-se  aos  encargos  aqui  decla- 
rados. 
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Art.  20." 


Todo  o  individuo  que  pretender  ser  admittido  como  Irmão  as- 
sociado fará  um  requerimento,  assignado  por  si  ou  por  outrem 
a  seu  rogo,  o  qual  será  despachado  em  sessão  da  Mesa. 


Art.  21.» 

O  requerente  que  obtiver  despacho  de  admissão  apresentar- 
se-ha  ao  Secretario,  o  qual  lavrará  no  verso  do  mesmo  reque- 
rimento despachado  ura  auto  de  onde  conste  que  o  pretendente 
se  sujeita  ás  obrigações  e  encargos  que  por  este  Compromisso 
são  impostos  aos  Irmãos  associados,  e  se  compromette  ao  seu 
exacto  cumprimento;  este  auto,  depois  de  subscripto  pelo  Secre- 
tario, será  assignado  pelo  novo  Irmão,  ou  por  alguém  a  seu  rogo 
se  não  souber  escrever,  e  por  duas  testemunhas;  e  no  livro  de 
matricula  dos  Irmãos  associados  se  inscreverá  mais  este  nome, 
assim  que  esteja  paga  a  respectiva  jóia  de  entrada. 


Art.  22.» 

Para  que  qualquer  individuo  possa  ser  admittido  como  Irmão 
associado,  é  mister: 

1.°  Que  professe  a  religião  catholica; 

2."  Que  tenha  regular  conducta  moral,  civil  e  rehgiosa; 

3.°  Que,  sendo  menor  de  vinte  e  um  annos,  não  emancipado, 
juncte  auctorisação  de  seu  pae,  ou,  na  falta  deste,  de  seu  tutor; 

4.°  Que  íinalmente,  sendo  mulher  casada,  juncte  declaração  de 
auctorisação  de  seu  marido. 

Art.  23." 

O  Irmão  associado,  que  fôr  expulso  na  forma  dos  artt.  78.°, 
79.°  e  80."  do  presente  Compromisso,  não  poderá  ser  readmit- 
tido  sem  que  tenham  decorrido  sois  annos,  se  durante  esse  pe- 
ríodo deu  provas  de  emenda  da  falta  ou  faltas  por  que  fora  im- 
posta a  pena  de  expulsão,  e  com  o  seu  arrependimento  e  vida 
exemplar  tenha  reparado  competentemente  o  escândalo  que  dera. 
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I  1 ."  Nas  readmissões  segue-se  o  mesmo  processo  indicado  nos 
arlt.  20."  e  21.°,  lendo  o  readmitUdo  de  se  sujeitar  lambem  ao 
pagamenlo  de  nova  jóia. 

I  2.°  No  caso  de  soffrer  duas  vezes  a  pena  de  expulsão,  não 
mais  poderá  ser  readmittido. 


Art.  24." 

Qualquer  Irmão  associado,  de  um  ou  outro  sexo,  gosará  de  todas 
as  garantias  indicadas  no  art.  12.",  sob  os  n.°*  1.°,  2."  e  3.° 


Art.  25.° 

Nos  actos  religiosos  a  que  assista  a  Confraria,  os  Irmãos  asso- 
ciados usarão  distinctivo  idêntico  ao  dos  Confrades,  indicado  no 
art.  7.°  e  seu  |. 

Art.  26.° 

Os  Irmãos  associados  ficam  sujeitos  ás  seguintes  obrigações: 

1  .*  Pagar  por  uma  só  vez,  a  titulo  de  jóia  de  entrada,  a  quantia 
de  quinhentos  réis; 

2.^  Pagar  annualmente  a  quantia  de  cem  réis  para  o  cofre  da 
Corporação,  se  não  preferir  remir-se  pagando  por  uma  só  vez  a 
quantia  de  mil  e  quinhentos  réis; 

3.*  Respeitar  e  observar  as  disposições  d 'este  Compromisso  na 
parte  que  se  lhes  refira; 

4.*  Assistir  com  suas  insígnias  às  funcções  reUgiosas  da  Con- 
fraria. 

I  único.  Aos  Irmãos  associados  que  não  se  tenham  remido  do 
pagamento  das  annuidades,  é  applicavel  o  que  a  respeito  dos 
Confrades  se  dispõe  no  art.  14.° 


Art.  27.° 

Quando  algum  Irmão  associado  de  um  ou  de  outro  sexo  pre- 
star á  Corporação  qualquer  serviço  vahoso,  ou  oíTerecer  algum 
donativo  avultado,  a  Mesa  dedaral-o-ha  Bemfeitor;  lançar-se-ha 
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nota  (risto  no  livro  de  matricula,  e  desde  então  será  dispensado 
do  pagamento  dos  annuaes. 

I  único.  Se  o  beneficio  fôr  prestado  por  individuo  estranlio  á 
Confraria  e  estiver  nas  devidas  condições,  será  sem  mais  for- 
malidades admittido  pela  Mesa  como  Irmão  associado,  condeco- 
rado com  o  titulo  de  Bemfeitor,  e  dispensado  do  pagamento  da 
jóia  de  entrada  e  das  annuidades. 


TITULO  II 
Corpos  gerentes:  sua  competência  e  obrigações 

CAPITULO  1 
Assemblêa  geral  —  suas  attribuições 

Art.  28." 

A  Assemblêa  geral  é  composta  de  todos  os  Confrades,  sendo 
convocada  e  presidida  pelo  Presidente  da  Mesa,  e  as  reuniões 
terão  logar  no  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara,  ou  n'outro  local 
que  a  Mesa  julgue  mais  commodo  ao  maior  numero  dos  Con- 
frades. 

Art.  29.° 

Achar-se-ha  legitimamente  constituída,  podendo  deliberar  sobre 
qualquer  assumpto,  quando  fôr  presente  a  maioria  dos  Confra- 
des. 

Art.  30.° 

Se  não  poder  constiluir-se  a  Assemblêa  geral  por  falta  de  nu- 
mero, far-se-ha  segunda  convocação  para  outro  dia,  e  então  con- 
stituir-se-ha  com  qualquer  numero  que  appareça. 
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Art.  31." 

As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  dos  presentes, 
excepto  quando  se  tratar  da  reforma  ou  alteração  total  ou  par- 
cial d"este  Compromisso,  para  o  que  será  necessário  que  sub- 
screva a  maioria  al)Soluta  dos  Confrades,  ficando  ainda  esta  re- 
forma ou  alteração  dependente  da  approvação  da  auctoridade 
competente. 

Art.  32.° 

As  reuniões  da  Asssemblêa  geral  são  ordinárias  ou  extra- 
ordinárias. 

Art.  33." 

A  Assemblêa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  no  primeiro 
domingo  de  junho  de  todos  os  annos  cuja  terminação  fòr  numero 
impar,  para  proceder  á  eleição  da  Mesa  que  ha  de  gerir  a  Con- 
fraria no  seguinte  blennio. 

I  1.°  Esta  reunião  terá  logar  no  Mosteiro  de  Santa  Clara,  pelas 
8  horas  da  manhã,  excepto  se,  com  a  devida  antecipação,  a 
Mesa  gerente  tiver  designado  outro  local  ou  hora. 

I  2.°  Se  a  Assemblêa  geral  não  poder  constituir-se  no  primeiro 
domingo  de  junho  por  falta  de  numero,  convocar-se-ha  para  o 
domingo  immediato,  no  qual  se  fará  a  eleição  com  qualquer  nu- 
mero de  Confrades. 

Art.  34.° 

A  Mesa  eleitoral  será  composta  do  Presidente,  Secretario  e 
Thesoureiro  da  Mesa  gerente,  servindo  este  de  escrutinador. 

I  único.  A  falta  do  Presidente  ou  dos  vogaes  da  Mesa  eleito- 
ral será  substituída  nos  termos  do  |  1.°  do  art.  44.° 


Art.  35.° 

A  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto,  devendo  cada  lista 
conter  sete  nomes  sem  designação  de  cargo,  e  observando-se 
n'este  acto  as  formalidades  geralmente  usadas. 
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I  1 .°  Não  são  nuUas  as  listas  que  contiverem  nomes  em  maior 
ou  menor  numero,  mas  não  se  contarão  os  nomes  que  estiverem 
depois  do  sétimo. 

I  2."  Consideram-se  como  não  escriptos  para  todos  os  effeitos, 
os  nomes  de  individuos  que  não  forem  elegiveis  nos  termos 
d 'este  Compromisso. 

Art.  36.° 

Podem  ser  eleitos  todos  os  Confrades  e  Irmãos  beneméritos 
do  sexo  masculino,  segundo  o  disposto  no  n.°  4."  do  art.  12.*', 
e  no  art.  18.°,  excepto  os  que  forem  devedores  á  Confraria  ou 
fiadores,  e  os  que  tiverem  pertencido  á  Mesa  immediatamente 
anterior,  dissolvida  pela  auctoridade  administrativa. 


Art.  37.° 

D'entre  os  votados  serão  proclamados  os  sete  que  obtiverem 
maior  numero  de  votos. 

I  único.  No  caso  de  empate  preferirão  os  Irmãos  beneméritos 
aos  Confrades,  na  mesma  classe  os  mais  antigos,  e  no  caso  de 
egual  antiguidade  os  mais  velhos. 


Art.  38.° 

Não  podem  pertencer  simultaneamente  á  Mesa  gerente  os  pães 
e  filhos,  os  irmãos,  e  os  affins  nos  mesmos  graus. 


Art.  39.° 

As  vagas  resultantes  de  expulsão,  escusa  ou  fallecimento,  são 
preenchidas  pelos  immediatos  cm  votos,  na  falta  de  outros  vo- 
tados por  algum  dos  vogaes  dos  biennios  anteriores,  sendo  pre- 
feridos os  do  biennio  mais  próximo  aos  do  mais  remoto,  e  dentro 
do  mesmo  biennio  os  mais  votados  aos  menos  votados,  guar- 
dando-se,  no  caso  de  egualdade  de  votos  a  ordem  estabelecida 
no  I  único  do  art.  37.° 
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Art.  40.° 

0  vogal  reconduzido  pôde  escusar-se. 

Art.  41." 

A  Assemblêa  geral  reunir-se-ha  extraordinariameule : 

1.°  No  caso  previsto  no  §  2.°  do  art.  33.°  d'este  Compromisso; 

2.°  Quando  o  Presidente  entender  que  algum  dos  Confrades 
ou  Irmãos  tem  incorrido  era  falta  a  que  corresponda  a  pena  de 
expulsão,  nos  termos  do  art.  79.°; 

3.°  Todas  as  vezes  que  o  Presidente  julgue  ser  conveniente  a 
bem  da  Confraria; 

4.°  Se  a  convocação  fôr  requerida  por  quatorze  Confrades. 

1  1.°  Nos  casos  indicados  nos  n.°*  2.°  e  3.°  d'este  art.,  o  Pre- 
sidente deve  consultar  a  Mesa  antes  de  convocar  a  Assemblêa. 

I  2."  Para  estas  reuniões  serão  sempre  convocados  individual- 
mente todos  os  Confrades  residentes  em  Coimbra,  com  três  dias 
de  antecipação,  declarando-se-lhes  o  assumpto  ou  assumptos  que 
hão  de  ser  discutidos. 

Art.  42.° 

Na  Assemblêa  geral  não  poderá  ser  tractado  outro  assumpto 
além  d'aquelles  para  que  fôr  convocada. 

CAPITULO  II 
Mesa  —  sua  organisação  e  attribnições 

Art.  43.° 

Na  (arde  do  dia  trinta  de  junho,  impreterivelmente,  em  sessão 
da  .Mesa  ariliga,  prestam  os  mesarios  eleitos  juramento  aos  San- 
tos Evangelhos,  que  lhes  será  deferido  pelo  Presidente,  promet- 
tendo  elles  bem  e  fielmente  cumprir  as  obrigações  do  seu  cargo; 
e  em  seguida,  depois  de  assignados  os  termos  de  encerramento 
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dos  livros  Diário  e  de  Contas,  o  Presidente  da  Mesa  cessante  dará 
posse  á  nova  Mesa. 

Art.  44,° 

Depois  de  conferida  a  posse  e  lavrado  o  respectivo  auto  por 
todos  assignado,  a  nova  Mesa  se  constituirá  em  acto  seguido  sob 
a  presidência  do  membro  mais  antigo,  e  escolherá  d'entre  si  um 
Presidente,  dois  Conselheiros  com  a  classificação  de  1.°  e  2.°, 
um  Secretario,  um  Vice-Secretario,  um  Thesoureiro  e  um  Procu- 
rador. 

I  1.°  Quando  o  Presidente  se  achar  impedido  será,  em  todo  o 
serviço  da  Confraria  que  lhe  compete,  substituído  pelo  1 .°  Con- 
selheiro, e  na  falta  d'este  pelo  2.°;  quando  fôr  impedido  o  Se- 
cretario substituil-o-ha  o  Vice-Secretario,  e  as  vezes  do  Thesou- 
reiro serão  no  seu  impedimento  desempenhadas  pelo  Procurador. 

I  2."  Todos  os  cargos  da  Mesa  serão  gratuitos. 

Art.  45.° 

Os  mesarios  usarão  como  distinctivo  do  seu  cargo,  varas  de 
prata  eguaes,  com  excepção  do  Presidente,  cuja  vara  será  mais 
alta  e  dourada. 

Art.  46." 

A  Mesa  não  poderá  funccionar  senão  com  a  maioria  de  seus 
vogaes,  devendo  as  dehberações  ser  tomadas  á  pluralidade  ab- 
soluta dos  votos  dos  presentes. 


Art.  47.° 

Haverá  sessão  ordinária  da  Mesa  no  primeiro  sabbado  de  cada 
mez,  no  logar  e  ás  horas  que  a  mesma  resolver,  e  extraordi- 
nária todas  as  vezes  que  fôr  necessário  e  o  bem  da  Confraria  o 
pedir. 
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Art.  48.« 

As  altril)uiçõcs  da  Mesa  são: 

1."  Executar  e  fazer  observar  todas  as  disposições  d'este  Com- 
promisso, e,  para  o  bom  andamento  dos  negócios  da  Confraria, 
poderá  fazer  os  necessários  regulamentos,  e  applicar  aos  Irmãos 
as  multas  em  que  incorrerem,  nos  lermos  dos  artt.  81.°  e  82.°; 

2.°  Resolver  as  duvidas  que  se  suscitarem  acerca  do  sentido 
de  algum  artigo  d'este  Compromisso,  regular  os  casos  n"elle 
omissos,  conformando-se  sempre  com  a  legislação  administrativa 
vigente ; 

3."  Administrar  por  annos  económicos,  a  começar  no  dia  pri- 
meiro de  julho  e  a  terminar  em  trinta  de  junho,  os  fundos  e 
rendimentos  da  Confraria; 

4.°  Olhar  pela  conservação  e  guarda  dos  bens  mobiliários  e 
immobiUarios  d'esta  Corporação; 

5.°  Consultar  sobre  a  conveniência  de  convocação  da  Assem- 
blèa  geral  nos  casos  previstos  nos  n.°^  2.°  e  3.°  do  art.  41.°; 

6.°  Admittir  os  Irmãos  associados  e  nomear  os  Confrades  e 
Bemfeitores,  segundo  o  processo  indicado  nos  artt.  8.°,  9.°,  20.°, 
21.°  e  27.°; 

7.°  Apphcar  a  pena  de  multa  aos  Irmãos  delinquentes,  nos 
casos  e  pela  forma  prescripta  nos  artt.  81.°,  82.°,  e  83.°; 

8.°  Proceder  logo  no  principio  de  sua  gerência  á  revisão  do 
inventario  de  todas  as  alfaias  e  outros  objectos  e  bens,  e  do  ca- 
talogo dos  livros  e  documentos  que  pertencerem  á  Confraria; 

9.°  Prover  em  concurso  o  logar  de  Capellão,  não  podendo  es- 
colher para  este  cargo  senão  um  presbytero  de  bons  costumes 
e  reputação; 

10.°  Nomear  um  ou  mais  andadores,  podendo  ser  acceito  qual- 
quer individuo,  logo  que  a  Mesa  o  repute  capaz; 

11.°  Nomear  outros  quaesquer  empregados  que  reconheça  se- 
rem necessários  para  o  bom  expediente  do  serviço  da  Confraria, 
designar  as  obrigações  que  a  cada  um  competem,  e  impôr-lhes 
os  regulamentos  especiaes  que  a  experiência  aconselhar; 

12.°  Demittir  os  empregados  da  Confraria  que,  por  sua  negli- 
gencia, mau  comportamento,  ou  desobediência,  não  deverem  ser 
conservados; 

13.°  Proceder,  na  epocha  competente,  á  confecção  do  orça- 
mento da  receita  e  despeza,  o  qual  submetterá  á  approvação 
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superior  no  praso  determinado  pelas  leis  e  regulamentos  ema- 
nados da  auctoridade  administrativa; 

14.^  Deliberar  com  a  devida  antecipação  acerca  da  solemni- 
dade  e  pompa  com  que  ha  de  ser  feita  a  festividade  da  Rainha 
Santa  Isabel  no  começo  do  secundo  anno  de  sua  gerência,  diri- 
gir os  trabalhos  de  prepaiayão  e  execução,  e  empregar  todos  os 
esforços  para  que  os  festejos  sejam  condignos  da  excelsa  Rainha 
a  quem  são  dedicados; 

15."  Emprestar  a  juro  por  escriptura  publica,  com  hypotheca 
devidamente  registada,  os  fundos  da  Confraria; 

16.°  Acceilar  heranças  e  legados,  que  nunca  poderá  repudiar, 
devendo  acceital-os  sempre  a  beneficio  de  inventario  e  sem  ne- 
cessidade de  licença,  não  ficando  nmica  obrigada  a  encargos  que 
excedam  a  força  da  herança  ou  legado; 

17.°  Organisar  as  contas  a  tempo  de  poder  prestal-as  á  nova 
Mesa  no  dia  da  sua  posse, 

Art.  49.° 

A  desamortisação  dos  bens  immobiliarios  que  a  Confraria  pos- 
suir e  adquirir  por  titulo  gratuito  será  feita  nos  termos  da  lei  de 
desamortisação  e  respectivo  regulamento. 


Art.  50.° 

As  acquisições  de  bens  immobiharios  por  titulo  oneroso  pode- 
rão ser  feitas  precedendo  licença  do  governo,  e  nunca  terão  por 
objecto  senão  bens  que  forem  indispensáveis  para  o  desempenho 
dos  deveres  da  Corporação. 


Art.  51.° 

A  Mesa  é  responsável,  e  cada  um  de  seus  membros  solidaria- 
mente, por  todas  as  perdas  que  por  sua  commissão  ou  omissão 
advierem  á  Confraria  no  tempo  da  sua  gerência. 
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CAPITULO  UI 
Vogaes  da  Mesa  —  suas  attribuições  individuaes 

Presidente 

Art.  52.° 

O  Presidente  é  a  primeira  auctoridade  da  Confraria. 

Art.  53.° 

Ao  Presidente  compete  principalmente: 

1 ."  Convocar  e  presidir  a  todas  as  Assemblêas  geraes  e  sessões 
da  Mesa; 

2.°  Presidir  á  Confraria  nas  procissões,  resolvendo  qualquer 
duvida  que  n'ellas  se  suscitar  entre  os  Irmãos; 

3.°  Assignar  toda  a  correspondência,  e  bem  assim  numerar, 
rubricar  e  autoar  os  livros  de  escripturação,  directamente  ou 
mediante  commissão,  excepto  aquelles  que  houverem  de  ser  ru- 
bricados pela  auctoridade  administrativa,  conforme  a  legislação 
vigente ; 

4.°  Assignar  todas  as  guias  de  remessa  de  diniieiro  ao  The- 
soureiro,  e  as  ordens  de  pagamento  que  lhe  forem  apresentadas 
pelo  Secretario  nos  devidos  termos; 

5.°  Como  representante  da  Mesa  assignar  os  contractos  cele- 
brados entre  a  Confraria  e  quaesquer  individues  ou  corpora- 
ções; 

6.°  Exercer  superintendência  na  cobrança  dos  redditos  da 
Confraria,  e  em  todo  o  movimento  e  applicação  de  fundos; 

7.°  Representar  a  Corporação  nos  tribunaes  quando  for  auctora 
ou  ré; 

8."  Suspender  os  empregados  da  Mesa  que  não  servirem  bem, 
e  nomear  inleiinaniente  quem  os  substitua  em  qualquer  impe- 
dimento. 
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Conselheiros 


Art.  54. 


Os  Conselheiros  são  por  sua  ordem  os  substitutos  natos  do 
Presidente,  pai-a  todos  os  eíTeitos  ordinários  e  extraordinários, 
pertencendo  então  àquelle  que  exerce  a  presidência  o  titulo  de 
Vice-Presidente,  e  todas  as  attribuições  d'aquelle  cargo. 


Art.  55.° 

Aos  Conselheiros  incumbe  principahnente  fiscalisar  o  exacto 
cumprimento  d'este  Compromisso,  notar  qualquer  abuso,  e  leval-o 
ao  conhecimento  da  Mesa  para  esta  providenciar. 


Art.  56.» 

Como  substitutos  e  conselheiros  do  Presidente,  elles  devem 
auxilial-o  e  coadjuval-o  nos  serviços  da  Confraria  em  que  seja 
conveniente  a  sua  intervenção. 

Art.  57.° 

Quando  se  reconheça  necessidade  de  redigir  qualquer  regula- 
mento, ou  proceder  á  reforma  parcial  ou  total  d'esle  Compro- 
misso, serão  os  Conselheiros  com  o  Presidente  os  encarregados 
pela  Mesa  de  fazer  o  respeclivo  projecto. 

Art.  58.° 

Todos  os  vogaes  e  empregados  da  Mesa  prestarão  aos  Conse- 
lheiros os  esclarecimentos  que  lhes  sejam  necessários  para  o 
bom  desempenho  dos  deveres  de  seu  cargo. 
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Secretario 

Art.  59.° 

O  Secretario  é  arcliivista  de  todos  os  livros,  papeis  e  docu- 
mentos relativos  á  Confraria. 


Art.  60." 

Na  mão  do  Secretario  deverá  haver  os  seguintes  livros  de  es- 
cripturação : 

1.°  Livro  com  a  copia  fiel  doeste  Compromisso,  destinado  tam- 
bém a  encorporarem-se  n"elle  por  copia  todos  os  regulamentos 
que  de  futuro  forem  feitos  pelas  respectivas  Mesas,  bem  como 
qualquer  documento  que  venha  augmentar  as  prerogativas  d'esta 
Corporação  ou  d' alguma  maneira  modificar  as  condições  de  sua 
organisação  e  existência; 

2°  Livro  para  a  matricula  de  todos  os  Irmãos  associados; 

3."  Livro  para  se  registarem  as  nomeações  dos  Irmãos  bene- 
méritos, e  lavrarem-se  os  termos  de  admissão  dos  Confrades  e 
as  notas  biographicas  relativas  a  cada  um; 

4.°  Livro  de  actas  das  sessões  da  Mesa  e  Assemblêas  geraes; 

õ.°  Inventario  de  todas  as  alfaias,  valores  e  bens  moveis  e 
immoveis  da  Confraria; 

6.°  Catalogo  dos  livros  e  documentos  archivados; 

7.°  Diário  no  qual  se  lançarão  por  sua  ordem,  e  por  dia,  mez 
e  anno,  as  verbas  de  receita  e  despeza; 

8.°  Livro  para  registo  dos  orçamentos  geraes  e  supplementa- 
res; 

9.°  Livro  de  contas,  no  qual  se  lançarão  em  resumo  por  annos 
económicos,  e  em  conformidade  com  as  designações  do  orça- 
mento, as  contas  da  Confraria; 

10.°  Lívio  de  registo,  pai-a  n'elle  se  copiar  toda  a  correspon- 
dência expedida  e  registar  a  correspondência  entrada  na  Secre- 
taria. 
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Art.  01.° 

Haverá  alem  tresles  livros  uulius  quaesquer  que  se  recoiihefa 
serem  necessários  para  o  bom  expediente  da  escripturação. 

Art.  62." 

Ao  Secretario  cumpi-e  fazer  toda  a  escripturação,  e  terá  cui- 
dado de  bem  e  diligentemente  executar  este  serviço  que  lhe 
incumbe. 

Art.  G3.° 

Até  ao  dia  primeiro  de  janeiro  de  cada  anno  entregará  o  Se- 
cretario ao  andador,  ou  á  pessoa  que  fòr  pela  Mesa  encarregada 
de  fazer  a  cobiança,  a  relação  dos  ainmaes  e  mais  redditos  da 
Confraria,  assignada  por  elle  e  veriíicada  e  rubricada  pelo  Pre- 
sidente, a  lim  de  se  proceder  á  cobrança,  que  deverá  estar  rea- 
lizada nos  fins  de  março. 

I  único.  Esta  relação,  depois  de  eífectuada  a  cobrança,  será 
archivada  junctamenle  com  os  demais  documentos  de  receita, 
notando  o  secretario  as  verbas  não  cobradas. 


Art.  64.° 

O  Secretario  nunca  descreverá  no  livro  Diário  verba  alguma 
de  receita,  sem  que  tenha  em  seu  poder  a  respectiva  guia  com 
o  recibo  devidamente  assignado  pelo  Thesoureiro;  as  verbas  de 
despeza,  porém,  serão  lançadas  logo  que  seja  entregue  ao  inte- 
ressado a  competente  ordem  de  pagamento. 


Art.  65." 

Todas  as  verbas  de  despeza  serão  devidamente  provadas  por 
documentos  passados  em  condições  de  legalidade,  para  poderem 
depois  ser  abonadas  á  Mesa  nas  contas  que  prestar. 
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Art.  66.° 

A  escripturação  tanto  do  livro  Diário  como  do  de  Contas  será 
encen-ada  no  dia  trinta  de  junho,  laviando-se  nos  mesmos  livros 
termo  de  encerramento  assignado  pela  Mesa  cessante  e  pela  no- 
vamente eleita. 

Art.  67.° 

Os  documentos  comprovantes  de  cada  uma  das  verbas  do  livro 
de  Contas  reunir-se-hão  em  um  maço  distincto,  de  modo  que 
fiquem  tantos  maços  quantas  verbas  houver  n'aquelle  hvro,  e 
serão  numerados  com  os  algarismos  que  designarem  o  numero 
de  ordem  das  verbas  respectivas. 


Art.  68.° 

Quanto  ás  restantes  particularidades,  o  Secretario  cuidará  de 
ter  sempre  presentes  as  disposições  disseminadas  por  este  Com- 
promisso, e  bem  assim  as  deteiminaçòes  superiores  iegaes  ou 
regulamentares;  para  em  conformidade  com  ellas  bem  desem- 
penhar este  importaiitissimo  serviço  que  lhe  está  confiado. 


Vice-Secretario 

Art.  69.° 

0  Vice-Secretaiio  nâo  tem  funcções  especiaes  senão  quando 
substitue  o  Secretario,  e  enlão  competir-lhe-hão  as  attrihuições 
e  deveres  annexos  áquelle  cargo. 

1  único.  O  Secretario  poik^rá  delegar  no  Vice-Secretario  o  de- 
sempenho de  algumas  das  funcções  que  por  este  Compromisso 
lhe  são  incumbidas. 
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TtLesou-reiro 


Art.  70.° 


Incumbe  ao  Tliesourcií-o: 

1.°  Arrecadar  e  guardar  os  fundos  em  cofre,  rendimentos,  al- 
faias e  valores  pertencentes  á  (lonfraria,  não  devendo  receber 
quantia  alguma  sem  que  seja  acompanhada  da  respectiva  guia 
assignada  pelo  Pi-esidenie,  a  qual,  depois  de  passado  n"ella  o 
recibo,  será  devolvida  ao  Seci-elario  para  ser  descripta  a  quantia 
recebida  no  livro  Diário; 

2."  Satisfazer  todas  as  ordens  de  pagamento  assignadas  pelo 
Presidente,  exigindo  i-ecibo  legal  da  pessoa  em  cujo  credito  é  pas- 
sada a  ordem,  e  conservando  em  seu  poder  estes  documentos 
até  prestar  contas  á  Mesa; 

3.°  Prestar  no  fim  de  cada  anno,  ou  quando  a  Mesa  o  julgar 
conveniente,  contas  de  sna  g(,'rencia,  api-csentando  todos  os  do- 
cumentos compi-ovalivos,  na  iidelligencia  de  que  não  lhe  serão 
abonadas  quaesquer  despezas  que  não  foi-em  legalmente  docu- 
mentadas. 

ProcTJireidor 


Art.  7i.° 

As  principaes  atti'ibuiçôes  do  Procurador  são  as  seguintes: 

1.'''  Substituir  o  Thcsourciro  em  seu  impedimento; 

2.'^  Velar  porque  as  op;is  e  iiisigidas  dos  Irmãos  se  encontrem 
sempre  em  estado  de  limpeza  e  decência,   e  aptas  para  servir; 

3.''  Quando  haja  alguma  procissão  mandar  preparar  e  dispor 
a  cera,  presidir  á  (leslribuii'ão  da  mesma,  das  opas  e  das  insí- 
gnias pelos  Irmãos,  e  no  íim  fazer  recolher  tudo  em  ordem  e 
por  forma  que  nada  se  deteriore  ou  extravie; 

4.'*  Promover  e  íiscalisar  a  execu5,'ão  das  dehberações  da  Mesa, 
e  dar  conta  a  esta  da  negligencia  e  desleixes  que  a  este  respeito 
notar; 

5,*  Assumir  particular  cuidado  em  activar  os  trabalhos  por 
occasião  da  festa  principal,  envidando  todos  os  esforços  por  que 


36 


tudo  se  disponha  de  modo  que  os  festejos  corram  com  o  esplen- 
dor e  solemnidade  possíveis. 


CAPITULO  IV 

Empregados  da  Mesa  —  suas  obrigações 

Capellão 

Art.  72." 

O  Capellão  da  Confraria  será  nomeado  era  concurso  pela  Mesa, 
que  lhe  arbitrará  uma  remuneração  amiual. 

Art.  73.° 

As  attribuições  do  Capellão  são  estas: 

1.*  Celebrar  missa  em  todas  as  quintas  feiras  do  anuo  à  hora 
íLxa  pela  Mesa,  applicando  o  fructo  especial  d'ellas  aos  Bemfei- 
tores,  Confrades  e  Irmãos  vivos  e  defunctos;  mas  se  aquelle  dia 
fòr  sanctificado  será  a  missa  transferida  para  o  primeiro  dia  des- 
empedido  não  santificado; 

2.^  Presidir  á  Novena  da  Rainha  Santa  Isabel,  e  ao  seu  Oita- 
vario,  que  se  farão  annualmente,  segundo  o  disposto  no  n.°  2.° 
do  art.  2.°; 

3.^  Desempenhar  os  restantes  serviços  ecclesiasticos  próprios 
do  seu  emprego,  sem  outra  remuneração  pecuniária. 

Art.  74.° 

Durante  o  teinpo  que  servir  gosa  de  todas  as  garantias  de 
Irmão. 


Andador 


Art.  75.° 


Ao  andador  incumbe: 

1.°  Avisar  a  Mesa  para  qualquer  sessão,  e  os  Confrades  para 
a  Assemblôa  geral,  quando  o  Presidente  lh"o  ordenar; 

2.°  Achar-se  presente  quando  tiverem  logar  aquellas  reuniões, 
a  fim  de  receber  e  cumprir  qualquer  ordem  que  lhe  seja  dada 
pelo  Presidente; 

3."  Avisar  os  Confrades  e  Irmãos  associados  residentes  n'esla 
cidade  para  as  solemnidades  religiosas  a  que  a  Confraria  dever 
assistir,  e  occupar  u'ellas  o  logar,  e  desempenhar  as  funcções 
que  lhe  forem  prescriptas; 

4.°  Fazer  a  cobrança  dos  annuaes  e  demais  redditos  da  Con- 
fraria quando  a  Mesa  lh"o  ordenar,  e  pela  forma  que  lhe  fôr  in- 
dicada pela  mesma. 

Art.  76.» 


O  andador  gosará  todos  os  privilégios  e  vantagens  de  Irmão 
associado,  sem  pagamento  algum,  durante  todo  o  tempo  que  ser- 
vir este  cargo,  e  receberá  a  remuneração  que  fôr  designada  pela 
Mesa. 


TITULO  m 
Disposições  penaes 

Art.  77." 


Haverá  na  Confraria  duas  espécies  de  penas:  a  expulsão  e  a 
multa. 
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Art.  78.° 

Toílo  o  Confrade  ou  Irmão  que  for  condemnado  em  juizo  a 
alguma  pena  maior,  nos  termos  da  legislaç-ão  penal,  será  ipso 
facto  considerado  excluso  da  corporação,  e  o  Secretario  porá  a 
competente  nota  no  livro  da  mali'icula,  sem  ser  necessário  pre- 
ceder julgamento  algum. 

Art.  79." 

Poderá  ser  imposta  a  pena  de  expulsão: 

1.°  Ao  Confrade  ou  Irmão  que  viva  escandalosamente,  ou  se 
apresente  ébrio,  ou  profira  palavras  deshouestas  ou  indecorosas 
em  alguma  reunião  da  Confraria; 

2."  Ao  vogal  ou  empregado  da  Mesa  que  não  cumprir  com  suas 
obrigações,  ou  deixar  de  prestar  contas  na  epoclia  e  pela  forma 
ordenada  n'este  Compromisso; 

3."  Ao  Confrade  ou  Irmão  que  tenha  incorrido  tantas  vezes 
n'alguns  dos  casos  a  que  corresponde  a  pena  de  multa,  que  se 
repute  incorrigível ; 

4.°  Ao  que  se  obstinar  em  não  pagar  á  Confraria  alguma  quantia 
de  que  lhe  fôr  devedor,  ou  não  satisfizer  dentro  de  sessenta  dias 
as  multas  pecuniárias  que  lhe  forem  impostas  pela  Mesa  nos  termos 
d'este  Compromisso. 

I  único.  iNos  casos  previstos  n"este  ultimo  numero,  á  Mesa 
ficará  salvo  o  direito  de  compellir  judicialmente  ao  pagamento  o 
Confrade  ou  Irmão,  do  mesmo  modo  que  qualquer  outro  devedor. 


Art.  80." 

A  pena  de  expulsão  só  poderá  ser  imposta  pelo  voto  da  maioria 
dos  Irmãos,  em  Assemblèa  geral,  por  escrutínio  secreto,  tendo  sido 
o  transgressor  avisado  com  três  dias  de  antecipação  a  fim  de 
poder  preparar  e  apresentar  a  sua  defeza. 


Art.  81.° 

Será  applicada  a  pena  de  multa  pela  Mesa,  nos  casos  seguintes: 
1."  O  Confrade  que  fôr  eleito  regularmente,  na  forma  deste 
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Compromisso,  para  servir  qualquer  carj^o  da  Mesa,  e  sem  motivo 
justo  se  recusar,  pagará  Ires  mil  réis  de  multa; 

2."  Qualquer  Irmão  que  pratique  alguma  desattenção  ao  Pre- 
sidente ou  a  algum  dos  Mesarios  no  exercicio  de  suas  funcções, 
pagará,  segundo  a  gravidade  do  caso,  a  multa  de  quinhentos  réis 
a  três  mil  réis; 

3."  O  membro  da  Mesa  que  sem  motivo  justificado  faltar  a 
alguma  das  sessões  para  que  lura  devidamente  avisado,  poderá 
ser  multado  na  quantia  de  oitocentos  réis; 

4.°  Se  algum  Irmão  fòr  intimado  para  comparecer  perante  a 
Mesa  em  qualquer  das  suas  sessões,  e  faltar,  pagará  a  multa  de 
quinhentos  reis. 

Art.  82.° 

A  pena  de  multa  só  poderá  ser  imposta  em  sessão  da  Mesa  na 
presença  do  transgressor  e  com  audiência  d'este. 

I  único.  Cessa  a  disposição  d'este  artigo  quando  o  transgressor, 
sendo  convenientemente  avisado,  não  quizer  comparecer  perante 
a  Mesa,  porque  n'este  caso  será  julgado  mesmo  na  sua  ausência, 
accrescendo  á  multa  em  que  estiver  incurso  a  do  n.°  4.°  do  art. 
antecedente. 

Art.  83.° 

As  intimações  para  os  casos  dos  artt.  80."  e  82."  serão  feitas 
pelo  andador  na  presença  de  duas  testemunhas,  lavrando-se  o 
competente  auto  por  ellas  assignado. 


TITULO  IV 
Disposições  transitórias 

Art.  84.» 

Todos  os  Irmãos  actuaes  (Vesla  Confraria,  que  tenham  satisfeito 
regularmente  as  suas  annuidades,  serão  considerados  Irmãos  asso- 
ciados para  todos  os  efleitos,  não  havendo  declaração  d"elles  em 
contrario. 
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Art.  85.° 

Qualquer  dos  actuaes  Irmãos,  em  que  se  derem  os  requisitos 
indicados  no  art.  10.°,  tem  o  direito  de  se  fazer  inscrever  como 
Confrade,  devendo  para  isso  apresentar  ao  Secretario  da  Mesa 
declaração  por  escripto,  dentro  de  quinze  dias  depois  de  publi- 
cada por  editaes  a  approvacão  deste  Compromisso. 

I  1."  Neste  caso  singular  poderá  ser  excedido  o  numero  de 
cera  Confrades,  lixo  pelo  presente  Compromisso; 

I  2.°  Terminado  que  seja  o  praso  indicado,  ninguém  mais  po- 
derá ser  admittido  por  este  processo  extraordinário,  ficando  desde 
então  a  nomeação  dos  Confrades  sujeita  em  tudo  ao  disposto  nos 
artt.  8.°  e  9.°; 

I  3.°  Não  se  fará  nomeação  nenhuma  de  novos  Confrades, 
emquanto  se  achar  completo  ou  excedido  o  numero  íixo  de  cem. 


Art.  86.° 

A  Confraria  deverá  reunir-se  em  Assemblêa  geral,  depois  de 
terminado  o  praso  da  inscripção  extraordinária  dos  sócios,  n"um 
dia  indicado  pela  actual  iMesa,  a  íim  de  eleger  a  nova  Mesa  que, 
em  conformidade  com  o  presente  Compi-omisso,  administre  a 
Corporação  até  á  epocha  da  eleição  ordinária. 

I  único.  Se  não  se  reunirem  os  Confrades  em  numero  suíTi- 
ciente  para  constituírem  Assemblêa  geral,  convocar-se-hão  para 
o  domingo  immedialo,  e  far-se-ha  n"ellc  a  eleição,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  Confrades  presentes. 


Art.  87.° 


Esta  eleição  regular-se-ha  pelas  disposições  do  Cap.  I  do  Tit.  II 
que  lhe  forem  applicaveis. 
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Art.  88.° 

A  posse  da  nova  Mesa  terá  logar  dentro  de  oito  dias  depois  da 
eleição. 

Coimbra,  12  de  janeiro  de  1891. 

António  Garcia  Ribeiro"  de  Vasgongellos,  Juiz. 


(Approvado  pela  Mesa,  em  15  de  janeiro  de  1891). 


Os  abaixo  assignados,  Irmãos  da  Real  Confraria  da  Rainha 
Santa  Isabel  de  Coimbra,  approvam  e  acceitam  o  presente  Com- 
promisso, sujeitam-se  ás  obrigações  aqui  indicadas,  e  querem  ser 
governados  por  elle  desde  que  se  obtenha  a  necessária  appro-. 
vação. 

Coimbra,  20  de  janeiro  de  1891. 

António  Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos,  Juiz. 

António  José  da  Costa,  Secretario. 

José  Ferreira  Barbedo  Vieira,  Procurador. 

Júlio  Machado  FeUciano,  Thesoureiro. 

João  Gomes  da  Silva,  Vogal. 

Francisco  José  da  Costa,  Vogal. 

Januário  Damasceno  Ralto,  Vogal. 

Dr.  Manuel  de  Jesus  Lino 

Bernardo  de  Albuquerque  e  Amaral 

Francisco  Martins. 

José  Simões  da  Silva 

João  xMaria  Ferreira  Roque 

Francisco  Borja  dos  Santos 
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Francisco  Maria  de  Sousa  Nazarelh 

António  Henriques  da  Silva. 

José  iMaria  Rodrig-ues 

Guilherme  Alvos  Moreira 

Porpliyrio  António  da  Silva. 

Francisco  José  de  Souza  Gomes 

António  José  Gonçalves  Guimarães 

Bernardo  Augusto  de  Madureira 

Pedro  Augusto  Monteiro  Castello  Branco. 

Manuel  de  Azevedo  Araújo  e  Gama 

Gaspar  Alves  de  Frias  Ribeiro 

Damásio  Jacintho  Fragoso 

António  de  Assis  Teixeira  de  Magalhães 

Francisco  António  Rodrigues  de  Azevedo. 

Augusto  d"Arzila  Fonseca 

José  António  Machado  d'Abreu  Peixoto 

Francisco  Maria  de  Sousa  iNazareth  Júnior 

Miguel  José  da  Costa  Braga 

José  da  Costa  Braga 

Francisco  Soares  Peixoto 

Manoel  Paes  da  Silva 

António  José  Dantas  Guimarães 

José  Lucas  Ferreira 

Constantino  António  Alves  da  Silva 

José  Pedrozo  de  Lima 

Augusto  da  S.^  Teixeira 

João  da  Fonseca  Barata 

Lourenço  Simões  de  Paiva 

Thomaz  Pombar 

José  das  Neves  Carneiro 

José  Monteiro  dos  Santos 

Joaquim  Martins  da  Cunha 

Alfredo  Costa 

Henrique  Marques  Perdigão 

António  Francisco  do  Valle 

Augusto  José  Gonçalves  Fino 

António  Fernandes 

João  Correia  d 'Almeida 

Manuel  Dias  da  Silva 

Eduai-do  Mendes  Simões  de  Castro 

Joaf(.'"  Aug.'"  Preces  Diniz 

íManuel  Marinho  Falcão 
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Alberto  Carlos  de  Moura 

iVIaiiuel  da  Conceipão  Ningrc 

Joaquim  Simões  da  Silva  Júnior 

António  Fernandes  Coi-réa 

José  de  Souza  Gonzaga 

António  Dias  Themido 

Miguel  Braga 

Francisco  de  Salles  Ferreira  Preces  Diniz. 

Joze  M.'"'  dos  Santos 

José  Apparicio  dos  Santos 

Adriano  Marques 

Manoel  Mendes  da  Eiia 

José  Corrêa  Lemos. 

João  Matheus  dos  Santos 

Manoel  José  da  Costa  Soai-es 

José  da  Silva  Bica 

Miguel  Dias  Barata 

Alexandre  Dias  Bai-ata 

Manoel  Gaspar 

Joaquim  Miranda 

Abilio  Marques  dos  Sanctos 

Joaquim  Serra 

Manoel  Marques  Ribeiro 

António  de  Souza  Feyo 

Manuel  Miranda 

António  Maria  de  Souza  Bastos 

Goufalo  dos  Santos 

Casimiro  Pinto 

José  A.  de  Sousa  iNazajeth 

Augusto  dos  Santos  Gonçalves 

Eleziario  Augusto  Macedo  Ferraz 

David  de  S.  Gonçalves 

José  Dias  da  Costa 

Joaquim  Pinto 

António  Maria  Seabia  dAlbuquerque 

José  Dória 

António  Pereira  Mendonça 

Augusto  Eduardo  Ferreií-a  de  Mattos 

José  Maria  Antunes 

Luiz  Maria  da  Silva  Kamos 

António  Lopes  Guimarães  Pedroz^ 

Manuel  Justino  dAzevedo, 
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Luiz  da  Gosta  e  Almeida. 

Philomeno  da  Gamara  Mello  Gabral 

Joaquim  Alves  da  Hora 

Francisco  Miranda  da  Gosta  Lobo 

Francisco  Miranda  Gatalão 

José  Soares  Pinto  Mas.^^ 

Eugénio  de  Gastro 

Dr,  M.  da  Gosta  Alemão 

Henrique  Manuel  de  Figueiredo 

Ant.°  Jozé  Lopes  Guim.^' 

António  d'Almd.*  e  Silva 

Albino  Augusto  Manique  de  Mello 

António  Mendes  Simões  de  Gastro 

António  Joaquim  Dória 

António  Rodrigues  Pinto. 

Luiz  Rodrigues  d'Almeida 

José  Albino  da  Gon.^°  Alves 

Henrique  Teixeira  Bastos 

Bernardo  António  d'01iveira 

António  Fortunato  Viegas 

Luiz  Pereira  da  Gosta 

José  Libertador  Mag®*  Ferraz 

Gonego  José  Ferreira  Fresco. 

José  Mendes  Saraiva,  Prior  de  São  Chrislovam 

Avelino  Gesar  Augusto  Gallisto 

José  Maria  d'01iveira  Mattos 

João  Rodrigues  Vieira 

Manuel  Caetano  da  Silva. 

(Segue-se  o  reconhecimento  pelo  tabellião  Mendonça). 
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ALVARÁ 


2.*  Repartição 
N.°  1. 


JOSÉ  DE  SÁ  COUTINHO,  conde  da  aurora,  do  conselho  de  sua 

MAGESTADE,  JUIZ  DA  RELAÇÃO  DO  PORTO,  GOVERNADOR  CIVIL  DO 
DISTRIGTO  DE  COIMBRA,  ETC. 

Tendo  sido  apresentado  n'este  Governo  Civil  o  novo  Compro- 
misso da  Real  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel,  erecta  na  Egreja 
do  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara,  d'esta  cidade,  a  fim  de  ser 
devidamente  approvado: 

Ouvido  O  Tribunal  Administrativo  e  usando  das  attribuições  que 
me  confere  o  n.*»  13.*'  do  art.  217.°  do  Cod.  Adm/»: 

Tenho  por  conveniente  approvar  o  referido  Compromisso  para 
todos  os  eífeitos  legaes,  o  qual  se  compõe  de  quatro  titulos  com- 
prehendidos  em  oitenta  e  oito  artigos,  escriptos  em  treze  folhas 
de  papel  sellado,  todas  immeradas  e  rubricadas  pelo  Secretario 
Geral  d'este  Governo  Civil,  Adriano  Augusto  Resende  Murteira; 
ficando  a  mesma  corporação  subjeita  a  todas  as  prescripções 
legaes  respeitantes  a  associações  doesta  natureza.  Pagou  os  emolu- 
mentos devidos. 

Dado  e  passado  n'este  Governo  Civil  de  Coimbra  sob  o  sello 
do  mesmo,  aos  10  de  março  de  1891. 

CoNDE  DA  Aurora 

(^  Lugar  do  sello  do  Gov.  Civ.) 

Regd."  no  L."  comp.* 

O  Secret."  G."' 

Murteira 
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DOM  MANOEL  CORREIA  DE  BASTOS  PINA  por  mercê  de  deus  e  da 

SANTA  SÉ  APOSTÓLICA,  BISPO  DE  COIMBRA,  ASSISTENTE  AO  SÓLIO 
pontifício,  CONDE  DE  ARGANIL,  DO  CONSELHO  DE  SUA  MAJES- 
TADE, COMMENDADOR  DA  ORDEM  DE  NOSSA  SENHORA  DA  CONCEIÇÃO 
DE    VILLA  VIÇOSA,    PAR  DO  REINO,   ETC. 

Fazemos  saber  que  teuclo-nos  sido  presentes  pela  actual  Mesa 
da  Real  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel  erecta  na  Egreja  do  Mos- 
teiro de  Santa  Clara  d"esta  cidade  os  seus  novos  Estatutos  appro- 
vados  já  pela  respectiva  Auctoridade  Administrativa  por  Alvará 
de  10  de  março  ultimo:  louvando  a  mesma  Mesa  pelo  zelo  e 
piedade  com  que  tem  promovido  o  culto  devido  á  Santa  Rainha, 
Padroeira  e  Protectora  d"esta  cidade,  e  pelo  empenho  e  dedicação 
com  que  organisou  estes  Estatutos:  e  confiando  que  a  mesma 
Confraria  auxiliará  sempre  o  culto  divino  não  se  oppondo  aos 
direitos  e  disciplina  da  Egreja  nem  aos  direitos  parochiaes  res- 
pectivos: Approvamos  na  parte  espiritual  os  referidos  Estatutos 
por  não  conterem  doutrina  opposta  à  fé  e  aos  bons  costumes,  e 
concedemos  quarenta  dias  d 'indulgências  a  cada  um  dos  seus 
Confi-ades  que  devidamente  prepaiados  visitarem  o  altar  da  Santa 
Rainha  e  orarem  pelas  necessidades  da  Santa  Egreja,  e  pelo 
augmento  espiritual  e  temporal  da  sua  Confraria.  Dada  e  passada 
sob  Nosso  signal  e  Sello  de  Nossas  Armas  aos  20  d"abril  de  1891. 
E  eu  Monsenhor  José  Maria  dos  Santos,  Secretario  de  Sua  Ex.** 
Rev.'"*  a  escrevi. 

Manoel,  Bispo  Conde 
(^  Loyar  do  sello.) 

Provisão  pela  (lual  V.  Ex.-""  Rev.'""  se  digna  de  approvar  os  Estatutos  da 
Real  Conlrai'ia  da  Hainlia  Santa  Isa!»'!  erecta  na  Egreja  do  Mosteiro  de  Santa 
Ctara  desta  cidade  peia  forma  iiella  deciarada. 
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Bulia  pela  qual  o  Papa  Gregório  Xlll  couccdeu  «in  perpetuum»  indulgências 
aos  Irmãos  da  Confraria  da  Hainlia  Santa  Isabel,  erecta  na  Egreja  de 
Santa  Clara  de  Coimbra,  (jue  praclicarem  alguns  actos  religiosos  mencio- 
nados neste  documento. 


Grego rius  e])iscopus,  seruus  seruorum  dei  Uriiuersis  Xpmíi 
fidelijjus  presentes  iiíeras  iiispecluiis  Salule?n  et  apostolicam  bene- 
dictionem  De  salute  gregis  dominici  cure  nostre  meritis  licet 
imparibus  diuina  dispositione  coramissi  sollicitis  studijs  cogitantes 
fideles  siiigulos  ad  pia  opera  exerceiída  spmíualibus  murieriJms 
Indulgentijs  \idelicet  et  peccalorion  reinissioiíibus  libenter  inui- 
lamus  vt  per  eorumôem  operum  exercitium  abolita  macula  delicto- 
Tum  ad  eterne  beatiludinis  gaudia  pervenire  mereantur  Cupientes 
igitur  ut  ecclesia  sancte  Glare  prope  et  extra  muros  Colimbrien 
in  qua  sicut  accepinKís  vna  pia  et  deuota  vtriusqi^^e  sexus  Xpúíi 
fidelium  Confraternitas  sub  hmocatione  èancle  Klisabctb  Regine 
sancte  nuncupate  Caiionice  ijistitula  exislit  cuius  Administratores 
et  Confr«í7-es  ex  laudabili  consuetuíbiie  dictc  Confrófícrnilatis 
Missas  et  alia  sulTragia  pro  eovnmáem  Confraírum  defunctort^wi 
animabus  celebrare  faciunt  aliaqwe  pia  et  charitatis  opera  tam 
erga  Confr«/res  hujiosmodi  quam  alios  xinsti  fideles  exercere 
consueuerunt  congruis  frequentetur  lionoribus  Ipsaqwe  Conh-ater- 
nitas  in  honorem  dei  numerosior  euadat  vtqwe  ipsi  Confrcríres  et 
alij  xprisíi  íideles  eo  libentius  ad  ccclesiam  Imiusmodi  deuolionis 
causa  confluant  quo  exinde  dono  celestis  gratie  conspexerint  se 
vberius  esse  refeclos  de  omnipoteutis  dei  misericórdia  ac  bea- 
lovum  Pelri  et  Pauli  Aposíolori^?»  eius  ■àncloritata  conlisi  Onínibus 
et  singulis  vlrius(|7/e  sexus  \\)isti  TKbMibus  vere  peniteutibus  et 
confessi;3  qui  in  Conlraíres  d/cte  Conírcíícrnilalis  do  celero  adniit- 
tentur  die  admissionis  eorwwdem  si  sanctissimuni  Eucliaristie 
sacramenluni  sumpserint  et  etiam  in  ipsorw?7i  etiam  admissor-i^m 
Confr«í;-um  el.  cuiuslil)et  eorum  oi)itus  diebus  etiam  vere  peni- 
tentibus  et  coid^essis  iii  eoi-inn  inorlis  arliculo  conslilulis  ac  eis- 
dem  et  pro  tcv^qiore  cxislenlibus  (bete  Goiíbvríf/nilalis  ConlVí/íribus 
qui  dictam  ecclesiain  et  Altare  saneie  Elisabet  silnm  in  dieta 
ecclesia  die  lestiuilalis  eiusdem  saneie  Elisabet  que  die  Quarta 
Mensis  Julij  singulis  Aimis  celei)rari  consueuit  a  primis  vesperis 
vsqiíe  ad  occasuin  solis  lesliuilatis  eiusdeni  denote  visitaueriíU 
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si  dictum  sacramentum  etiam  sumpserint  Necnon  omnibus  et 
singulis  alijs  vtriusq-we  sexus  xpisti  fidelibus  si  vere  penitentes 
et  confessi  sacramentum  pi-ediclum  etiam  sumpserint  ac  eccle^iam 
et  Aitare  huiusmodi  dic  festivilalis  pref/icle  vt  prefertur  etiam 
visitauerinl  et  inibi  preces  ad  Deum  pro  saneie  Romane  eccle^ie 
exaltatione  Galholice  íidei  propagatione  Xpistmiorumque  Princi- 
pum  pace  et  concórdia  denote  eífuderint  quo  die  prefato  id  fece- 
rint  plenariam  omnium  et  singulorw-m  peccator-u^n  suoriwn  Indul- 
gentiam  et  rcmissionem  apo^tolica  ímctoritate  tenore  p?'esentium 
elargimur  Et  insuper  omnibus  et  singulis  Confraííibus  prcí/ictis 
qui  dominicis  et  alijs  festiuis  aut  leriatis  diebus  celebrationi 
Missarí^m  aut  aliori^m  divinor-w-m  oíliciorwn  in  dieta  ecclesia  et 
more  Confraí&rnitatis  celebrandori^m  etiam  deuote  interfuerint 
seu  quoties  ad  aliquod  pium  opus  peragendum  se  congregauerint 
seu  Cadauera  defunctor-ww  ad  sepuUuram  associauerint  quoties  id 
fecerint  Sexaginta  dies  de  eis  iniunctis  aut  alias  quomodoUbol 
debitis  penitentijs  misericorditer  in  domino  relaxamus  Pre^entibus 
quoad  non  Confraíres  visitantes  díctam  ecclesiam  ad  Quinque- 
nium  tantum  quoad  vero  alia  premissa  peragentes  perpetuis 
futuris  temporibus-  valituiis  Volumus  autem  q^íod  si  dictam 
ecclesiam  visitantibus  et  Confra/ribus  pi-edictis  aliqua  alia  Indul- 
gentia  imperpetuum  vel  ad  certum  tempus  nondum  elapsum 
duratura  per  nós  concessa  fuerit  presentes  Utere  nullius  sint 
roboris  vel  momenti  Datitm  Tusculi  Anno  Incarnationis  dom/nice 
Millesimo  quingentesimo  octuagesimo  piimo  Nonis  Octobris  Pon- 
ti/icaíus  nostn  Anno  Decimo 


Breve  do  Papa  Alexandre  Vil,  concedendo  indnlgcDCÍas  aos  Irmãos 
da  Confraria  da  Rainha  Santa  Isabel. 


Alexander  p.p.  VII.  Ad  perpetuam  rei  memoriam. 

Cum,  sicut  accepimus,  in  Ecclesia  Monasterij  Monialium  sanctae 
Clarae  ciuitatis  Colimbriensis  vna  pia,  et  denota  vtriusqwe  sexus 
Cliristi  lldelium  Confraternitas  sub  inuocatione  sanctae  Elisabethse 
Reginae  Portugal lige,  non  tamên  pi-o  hominibus  vnius  specialis 
íirtis,  canonicè  erecta,  seu  erigenda  existat,  cuius  Coufratres,  et 
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Gousorores,  quain  plurinia  pictatis,  el  cliaritali.s  opera  exercere 
consueuerunt.  Nos,  vt  Coiiíraleriiilas  prícdicta  mayora  in  dies 
suscipiat  incrementa,  de  omnipotenlis  Dei  misericórdia,  beato- 
Yumque  Petri  et  Paiili  Apostolonim  oIlis  auctoi-ilati;  confisi.  Omnibus 
\ivmsque  sexus  Chrisli  lidelilms,  ([iii  diclaiii  Coiifraternitateiii  in 
posterum  ingredieutur,  dio  primo  eoruiii  iiigressus,  si  verè  p(je- 
nitentes,  et  confessi,  sanctissimum  Kuciíarislise  sacramenlum  sum- 
pserint,  plenariam,  ac  eisdem  nunc,  et  pro  tempore  existcntiijus 
cõfratribus,  et  consororibus  in  cuiuslibet  eorum  mortis  articulo, 
si  vero  quoquè  pfcniLentcs,  et  coníessi,  ac  sacra  comnmnione 
refecti,  vel  quatenus  id  faccre  nequiuerint,  saltem  contricti  nomeu 
Iesv  ore  si  potuerint,  sin  minus  cordc  deuotè  iimocauerint  etiam 
Plenariam.  Nec  non  tam  descriptis,  quam  pro  tempore  descri- 
bendis  in  dieta  Confraternitate  GoníVatribus,  et  Gonsororibus  vere 
similiter  p(icnitentibus,  et  confessis,  ac  eadem  sacra  connnunione 
refectis,  qui  Gonfralernitatis  praediclue  Ecclesiam  vel  Gapellam, 
seu  Oratorium  die  festo  eiusdem  sanclie  Elisabetbue  à  primis  Ves- 
peris  vsque  ad  occasura  solis  festi  buiusmudi,  singulis  annis 
denote  visitauerint,  et  ibi  pro  Ghrislianorum  Principum  concórdia, 
hseresum  extirpatione,  ac  sanctae  matris  Ecclesiae  exaltatione, 
pias  ad  Deum  preces  eíTuderint,  Plenariam  omnium  peccatorum 
suorum  hidulgentiam,  et  Uemissionem  misericorditer  in  Domino 
concedimus.  Insuper  dictis  Gonfratribus,  et  Gonsororibus,  verè 
pariter  poenitentibus,  et  confessis,  ac  eâdeni  sacra communione  re- 
lectis  Ecclesiam,  vel  Gapellam,  seu  Oratorium  Imiusmodi  in  Assum- 
plionis  beatse  Marise  Virginis,  sanctorum  losepbi,  et  Francisci,  et 
celebritatis  omnium  Sanctorum  festis  diebus,  vt  praitlicitur,  visi- 
tantibws  et  orantibus,  quo  die  priedictorum  id  egeriut,  septem 
annos,  et  totidem  quadragenas.  Quoties  vero  missis,  et  alijs  Diuiuis 
Ollicijs  in  dieta  Ecclesia,  vel  Capella,  seu  Oratório  pro  tempore 
celebrandis,  et  recitandis,  seu  Gongi-egationibus  publicis,  vel  pri- 
uatis,  eiusdem  Gonfralerniíalis  vbiuis  faciendis,  inlerluerint,  aut 
pauperes  bospitio  susceperint,  vel  pacem  inter  inimicos  compo- 
suerint,  seu  cõponi  fecerint,  aut  procurauerint.  Nec  non  etiam, 
qui  corpora  Defunctorum,  tam  Gonfratrum,  et  Cousororum  dictae 
Gonfraternitatis,  quàm  alioruni  ad  sopul luram  associaueriut,  aut 
quascunqííc  proccssiones  de  licenlia  Òi-dinarij  facienckis,  Sanctis- 
simumqueEucbarislioe  Sacramenlum,  tam  in  Processionibus,  quam 
cum  ad  iníiiraos,  aut  alias  vbicunq/a^  et  quomodocunqwe  pro 
tempore  deferetur,  combati  fuerint,  aut  si  impediti,  campanae  ad 
id  signo  dato,  semel  Oraíionem  Dominicam,  et  Salutalio»em  An- 
gelicam  dixerint,  aut  etiam  quinquies  Orationem,  et  salutaliouem, 
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edisque  pro  animabus  Defuuclorum  Confratrura,  et  Consororum 
huiusmodi  recitauerint,  aut  (ieuium  aliquem  ad  Viam  salutis  re- 
duxeriut,  et  ignorantes  prgecepla  Dei,  et  ea,  quae  ad  salutem 
suut,  docuerint,  aut  quocunqwí?  aliud  pietatis,  et  charitatis  opus 
exei-cuerint,  loties  pro  quolibet  praedictoruin  operum  sexagiuta 
dies  de  injunctis  eis,  seu  alias  quomodolibet  deljilis  pceuitentijs 
iu  forma  Ecclesise  consueta,  relaxamus.  Praesentibus  in  perpetuum 
valituris.  Voluraus  aulem  vt  si  alias  dictis  Confratribus,  et  Con- 
sororibus  praemissa  peragentes,  aliqua  alia  Indulgeutia  perpetuo, 
vel  ad  tempus  non  dum  elapsum  duratura,  concessa  fuerit,  prae 
sentes  nullae  sunt,  \lque  si  dieta  confrateriiitas  alicui  Archicon- 
fraternitati  aggregata  iam  sil,  vel  in  posterum  aggregetur,  seu 
quauis  alia  ratione  vniatur,  aut  etiam  quomodolibet  instituatur 
priores,  et  quaeuis  alige  literge  Apostolicge  illis  nuUactenus  suíTra- 
gentur,  sed  ex  tunc,  eo  ipso,  nullae  sint.  Datum  Romse  apud 
sanctam  Mariam  Mayorem,  sub  annuUo  Piscatoris  die  decima  quinta 
Nouembris  milesimi  scxcentesimi,  quinquagesimi  quinti.  Ponti- 
ficatus  nostri  anno  primo. 
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Snmmario  das  indulgências  que  podem  ser  lucradas 
pelos  Irmãos  d'esta  Ueal  Confraria 


Plenárias 


Os  Summos  Pontífices  Gregório  XIII  e  Alexandre  VII  concede- 
ram indulgência  plenária  aos  Irmãos  desta  Real  Confraria : 

1.°  No  dia  dâ  entrada  de  cada  um  na  Irmandade,  confessan- 
do-se  e  commungando; 

2.°  Em  artigo  de  morte,  invocando  com  animo  penitente  o 
nome  de  Jesus  ao  menos  com  o  coração,  não  o  podendo  fazer 
com  os  lábios; 

3.°  No  dia  da  Rainha  Santa  Isabel,  visitando,  depois  de  se  te- 
rem confessado  e  commungado,  o  altar  da  mesma  santa  Rainha, 
na  Egreja  de  Santa  Clara,  e  orando  alli  pela  concórdia  entre  os 
Príncipes  christãos,  extirpação  das  heresias  e  exaltação  da  Santa 
Madre  Egreja. 

Outras  grandes  Indulgências 


O  Núncio  de  Sua  Santidade,  Pompeu  Zambiccarío,  em  virtude 
de  auctoridade  apostólica  que  para  isso  tinha,  concedeu  aos  fieis, 
que  nos  dias  abaixo  designados  visitassem  a  Egreja  onde  jaz  o 
corpo  da  Rainha  Saída,  depois  de  se  terem  confessado  e  com- 
mungado, ou  com  propósito  de  se  confessarem  e  comniungarem 
a  seu  tempo,  e  alli  i-esassem  três  vezes  o  Padre  Nosso  e  a  Ave 
Maria,  todas  as  indulgências  que  nesses  dias  se  lucram  nas 
Egrejas  de  Roma,  as  quaes  indulgências  são  muitas  e  muito 
grandes. 

Os  dias  são  os  seguintes: 


T    ,      \24  (S.  João  Baptista) 
•^""1^^    l29    S.  Pedro  eS.  Pa 


(S.  Pedro  e  S.  Paulo) 

,  ,,       (4  (Rahdia  Santa  Isabel) 

J5,  6,  7,  8,  9,  10  e  11  (Oitavario  da  Rainha  Santa) 
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.       .     (12  (Santa  Clara) 
Agosto  J2^  ^^_  Barlliolomeu) 

Setembro  —  30  (S.  Jcronymo). 


Parciaes 
De  7  annos  e  7  quarentenas 

Concedida  pelo  papa  Alexandre  VII  aos  Irmãos  que,  depois  de 
se  terem  confessado  e  commungado,  visilarem  a  Egreja  de  Santa 
Clara  e  alli  orarem  em  quaesquer  dos  dias  seguintes : 

Março,  19  (S.  José) 

Agosto,  15  (Assumpção  de  N.  Senhora) 

Outubro,  4  (S.  Francisco) 

Novembro,  1  (Todos  os  Santos). 


De  1  anno  e_l  quarentena 


O  papa  Urljano  VIII  concedeu  esta  indulgência  aos  fieis  que, 
confessados,  \isitarem  o  tumulo  da  Rainha  Santa  no  dia  4  de  julho. 


De  60  dias 


Concedida  pelos  Summos  Pontífices  Gregório  XIII  e  Alexan- 
dre VII  aos  Irmãos  d  esta  Confraria  Iodas  as  vezes  que,  achan- 
do-se  nas  devidas  disposições,  praticarem  algum  dos  actos  se- 
guintes: 

1.°  Assistir  á  missa  ou  oíficios  divinos  na  Egreja  de  Santa 
Clara; 

2.°  Comparecer  nas  reuniões  da  Confraria,  quer  sejam  pubU- 
cas,  quei'  particulares; 

3.°  Hospedar  algum  pobre; 

4.°  Reconciliar  inimigos,  ou  concorrer  para  a  sua  reconciha- 
ção; 

5."  Acompanhar  á  sepultura  algum  defuncto; 
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6.°  Tomar  parte  n'alguma  procissão; 

7,°  Acompanhar  o  Santíssimo  Sacramento  quando  é  levado  aos 
infermos,  ou,  não  podendo  acompanhal-o,  resar  ao  menos  o 
Padre  Nosso  e  a  Ave  Maria; 

8.°  Recitar  5  vezes  o  Padre  Nosso  e  a  Ave  Maria  pelas  almas 
dos  Irmãos  defunctos; 

9.°  Conduzir  a  caminho  de  salvarão  algum  transviado; 

IO."  Ensinar  a  doutrina  christa  a  alguém  que  a  ignore; 

11.°  Praticar  outra  qualquer  obra  de  piedade  ou  caridade. 


De  40  dias 


O  Summo  Pontifico  Urbano  Vlll  concedeu  aos  fieis  que,  con- 
fessados, visitarem  o  tumulo  da  Rainha  Santa  em  qualquer  dos 
dias  de  seu  Oitavario,  uma  indulgência  de  40  dias. 

Egual  indulgência  foi  concedida  pelo  sr.  Bispo-Conde  aos  Con- 
frades que,  devidamente  preparados,  visitarem  em  qualquer  dia 
o  altar  da  Rainha  Sania,  orando  alli  pelas  necessidades  da  Santa 
Egreja,  e  pelo  augmento  espiritual  o  temporal  da  Confraria. 
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